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DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
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RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

O preâmbulo da Constituição1 invoca Deus e reafirma os princípios
de uma “democracia pluralista”.

Segundo o artigo 24.º, “a liberdade religiosa, de culto e ideológica é
reconhecida sem quaisquer restrições que não as estabelecidas
nesta Constituição e na lei”. De acordo com o artigo 82.º, “o papel
predominante da Igreja Católica na formação histórica e cultural da
nação é reconhecido”. Contudo, o artigo 24.º especifica que
“nenhuma fé religiosa tem caráter oficial” e “as relações entre o
Estado e a Igreja Católica baseiam-se na independência, cooperação
e autonomia”.

O artigo 24.º também garante “a independência e autonomia das
igrejas e confissões religiosas”, sem quaisquer restrições para além
das legais. Além disso, estipula que “ninguém pode ser alvo de



interferência, questionado ou forçado a dar testemunho devido às
suas crenças ou à sua ideologia”.

O artigo 37.º prevê que “o direito à objeção de consciência por razões
éticas ou religiosas é reconhecido para os casos em que a presente
Constituição e a lei o admitem”. Em caso de objeção de consciência
ao serviço militar, o artigo 129.º estipula que os objetores prestarão
um serviço civil em centros de assistência, tal como regulamentado
pela Lei n.º 4013 de 2010. Esta lei criou o Conselho Nacional de

Objeção de Consciência ao Serviço Militar Obrigatório.2

O artigo 46.º afirma que “todos os habitantes da república são iguais
em dignidade e direitos”.

O artigo 63.º da Constituição reconhece e garante o direito dos povos
indígenas a preservar e desenvolver a sua identidade étnica,
observando que eles têm o direito de “aplicar livremente os seus
sistemas de organização política, social, econômica, cultural e
religiosa”.

O artigo 74.º consagra o “direito a uma educação religiosa” e o
“pluralismo ideológico”.

O artigo 88.º condena a discriminação religiosa de trabalhadores.

O Ministério da Educação e Ciência inclui um vice-ministro da
Religião, que tem jurisdição sobre a educação religiosa, o registro de
organizações religiosas e a certificação de missionários
estrangeiros, além de controlar a liberdade religiosa e o diálogo

inter-religioso.3

Nos termos dos artigos 197.º (n.º 5) e 235.º (n.º 5) da Constituição, os
membros do clero não podem candidatar-se aos cargos de
presidente ou vice-presidente, nem ao Congresso (Câmara dos
Deputados e Câmara dos Senadores).



INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Em dezembro de 2018, a Direção Nacional de Objeção de Consciência

emitiu o quadro regulamentar que supervisiona este direito.4 Até
janeiro de 2019, mais de 24.000 pedidos tinham sido apresentados.
Posteriormente, foram apresentadas várias propostas de lei para

modificar certos aspectos da lei,5 todas em 2019. Em novembro do
mesmo ano foi instaurada uma ação judicial para provar a
inconstitucionalidade da disposição, que, entre outras coisas, exige
que os requerentes declarem um motivo para a sua objeção de

consciência.6 Durante este período foi concedido o reconhecimento
a alguns religiosos e religiosas.

Em junho de 2018, uma vasta multidão encheu o maior estádio de
futebol de Assunção para a beatificação da Irmã Chiquitunga.
Ocorrendo pouco depois de uma eleição, tanto o presidente

cessante como o presidente eleito estiveram presentes no evento.7

Em março de 2019, o Senado paraguaio prestou homenagem ao
jesuíta espanhol Francisco de Paula Oliva, mais conhecido como

Pa’i, que significa “pequeno pai” em guarani.8

Em agosto de 2018 foi promulgada a Lei “Educar para Lembrar-
Holocausto, Paradigma de Genocídio”, no âmbito do programa

educacional do país.9

Em setembro de 2018 foi lançada uma investigação contra um
pastor evangélico por destruir objetos tradicionais e de culto

pertencentes a um homem indígena idoso em Caaguazú.10

Em julho de 2019, a festa tradicional em honra de São Francisco
Solano realizou-se na cidade de Emboscada. Fiéis paraguaios
dedicados ao frade espanhol celebraram nas ruas, numa

manifestação de religiosidade popular.11

Após o surto da pandemia da COVID-19 em março de 2020, o Governo
suspendeu todas as atividades de grupo, incluindo os encontros



religiosos. Tal como recomendado, a Igreja de Jesus Cristo dos
Santos dos Últimos Dias (mórmons) fechou as suas portas e

suspendeu as suas atividades,12 incluindo o Templo de Asunción.13

Em abril de 2020, os bispos católicos pediram ao Governo que
assegurasse que as medidas adotadas durante a fase de

desconfinamento permitissem os atos de culto.14 No mês seguinte,
a Igreja concordou com o Governo em reabrir locais de culto para
batismos e casamentos com um número reduzido de pessoas

presentes.15 A Igreja Evangélica seguiu o exemplo, aceitando as
recomendações do Ministério da Saúde, incluindo a livre circulação

de pastores e líderes religiosos acreditados.16

Em julho de 2020, após uma reunião com as autoridades, as Igrejas
Evangélicas elaboraram um protocolo de saúde que permitiria um

maior número de fiéis nos seus eventos religiosos.17

Embora a Constituição não permita que membros do clero de
qualquer credo se candidatem ao Congresso, existe uma senadora
que é na realidade pastora evangélica. Em abril de 2020, foi
investigada por não ter respeitado os regulamentos de quarentena

após ter ficado infectada com COVID-19.18

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Não foram relatados casos de intolerância religiosa. O Estado é visto
como tendo boa relação com a religião e aberto ao diálogo. A
situação da liberdade religiosa não mudou e a perspectiva futura é
positiva.
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católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe financiamento

público.
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